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RESPOSTA ESPERADA – QUESTÃO 01 
 

Esperava-se que o candidato, mesmo que resumidamente, fosse capaz de desenvolver raciocínio 

jurídico com base no artigo 35 do Decreto-Lei n.º 3.365/1941: “Os bens expropriados, uma vez 

incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em 

nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas 

e danos”. 

 

Assim, em se tratando de desapropriação por utilidade pública (direta ou indireta), ainda que fundada 

em nulidade do processo de desapropriação, deve ser resolvida no âmbito da indenização (perdas e 

danos). 

 

Quanto à aplicação da Súmula STJ 119, esperava-se que o candidato respondesse negativamente, 

tendo em vista a redução do prazo com a vigência do atual Código Civil, e assim, considerando que a 

desapropriação indireta pressupõe sua destinação em função da utilidade pública, com base no atual 

Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou a ser de 10 anos.   

 

RESPOSTA ESPERADA – QUESTÃO 02 
 

Esperava-se que o candidato, mesmo que resumidamente, fosse capaz de desenvolver raciocínio 

jurídico com base na Súmula 615, que dispõe o seguinte: “Não pode ocorrer ou permanecer a inscrição 

do município em cadastros restritivos fundada em irregularidades na gestão anterior quando, na gestão 

sucessora, são tomadas as providências cabíveis à reparação dos danos eventualmente cometidos”. 

 

Assim, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que nos casos de inadimplência cometida 

por administração municipal anterior, o município não deve ser automaticamente inserido em cadastros 

restritivos, quando o atual prefeito adota providências para responsabilização do prefeito anterior ou 

ressarcimento ao erário, visando regularizar a situação. 

 

Com base nessas premissas, foram aplicados os critérios de avaliação previstos no Edital.  


